
 

  

 

 
 

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

REGIDO PELA LEI N°. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal n° 04/2022, e 

Decreto Municipal nº 05/2022, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 ALTERADA PELA LEI 

COMPLEMENTAR 147/2014, ALTERAÇÕES E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

 

INTERESSADOS: 

Secretaria Municipal de Saúde 

. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

 

200801/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 022/2026 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: 

 

MENOR PREÇO “POR ITEM” 

FORNECIMENTO: 

 

EXECUÇÃO DE FORMA PARCELADA 

OBJETO:  

Registro de Preços para futura e eventual Prestação dos serviços de treinamentos, capacitação, 

conferencias, palestras, e outros de interesse da secretaria Municipal de Saúde deste município, conforme 

descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de 

Referência, Anexo I do Presente Edital. 

 

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação – 

INTERNET, através do site  www.portaldecompraspublicas.com.br    

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

Início: 06/10/2026 

Término:  22/10/2026, às 08:59 hs (Horário de Brasília) 

 

SESSÃO PÚBLICA: Dia 22/10/2026, às 09:00 hs (Horário de Brasília) 

 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes 

neste Edital, em que não esteja disposto “Horário Local”. 

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 

 

DIA: Segunda a Sexta-feira 

HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local). 

 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São Raimundo do Doca 

Bezerra, localizada na Rua Antônio Neto nº 249 - Bairro Centro – São Raimundo do Doca 

Bezerra/Maranhão, E-mail: cplsaordb@hotmail.com   

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

DISPUTA ABERTA 

(Processo Administrativo nº 200801/2026) 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

“LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS (art. 48, inciso I, LC 123) DESTINADOS À 

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS – ME, MEI, E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – 

EPP.” 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA 

BEZERRA, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, realizará às 09:00 hs, do dia 

22/10/2026, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento do 

tipo menor preço “por item”, no regime de fornecimento parcelado, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, do Decreto Municipal n° 04/2022, e Decreto Municipal nº 05/2022, e demais legislação 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual Prestação dos serviços 

de  treinamentos, capacitação, conferencias, palestras, e outros de interesse da secretaria Municipal de Saúde 

deste município de São Raimundo do Doca Bezerra/MA., conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo 

1.3.  de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que constam da 

minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

www.portaldecompraspublicas.com.br    

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

relacionado no item 3.1. e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

  

 

 
 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

Os itens deste Termo de Referência serão destinados exclusivamente à participação das Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, nos termos do (art. 48, inciso I, LC 123/2006); 

3.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006.  

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

  

 

 
 
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

  

 

 
 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado: 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço. 

4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. serviços; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

  

 

 
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Controle Externo e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

  

 

 
 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 00,50 (cinquenta 

centavos de real). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. O modo de disputa adotado, será o “aberto”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.4.1. Não se no item 6.11.4., pois todos os itens são de exclusividade para ME e EPP. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  



 

  

 

 
 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.18.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

6.18.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.18.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.18.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.18.1.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.1.2. empresas brasileiras; 

6.18.1.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.1.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.19.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2 empresas brasileiras; 

6.19.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

  

 

 
 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 

  

 

 
 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 0 e 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

7.6. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM e a classificação se dará pela ordem crescente 

dos preços propostos;  

7.6.1. Após a fase de lances se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 

Microempresa -ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP 

até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 2º 

da Lei Complementar nº 123/2006 de 14/12/2006;  

7.6.2. Não se aplica ao item 6.6.1, pois se trata de itens exclusivos a participação de ME, e EPP, e 

MEI; 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 



 

  

 

 
 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação nos itens a seguir, para 

fins de habilitação. 

8.3. Habilitação Jurídica: 

8.3.1.  Registro comercial, no caso de empresário individual; 

8.3.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma 

eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos documentos de 

designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 

8.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 

composição da diretoria em exercício 

8.3.4. A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil 

deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua administração, 

exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa. 

8.3.5. A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente designados 

em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da Administração e 

averbação no registro competente. 

8.3.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.3.7. Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à constituição 

da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as 

cláusulas em vigor. 

8.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 

  

 

 
 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante 

de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 

comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal. 

8.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.4.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de 

Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e 

INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda). 

8.4.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Estadual. 

8.4.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade 

para com a Fazenda Estadual. 

8.4.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

8.4.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

8.4.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

8.4.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa, 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais 

Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho. 

8.5. Qualificação Técnica: 

8.5.1. Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licitante fornecido (s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprobatório (s) do desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação. 

8.6. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.6.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

8.6.2. O balanço limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos. 

8.6.3. Para o preenchimento dos requisitos da Lei de Licitações quanto à capacidade econômico-

financeira, é imprescindível, para quaisquer empresas participantes do certame, a apresentação de balanço 



 

  

 

 
 

patrimonial e demonstrações contábeis, incluindo-se o termo de abertura e encerramento e nessas também 

as “notas explicativas”.  

8.6.4. Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

8.6.5. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, será exigido que a 

licitante apresente a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58 da Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação; 

8.6.6. A licitante em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação judicialmente 

acolhido, deverá, ainda assim, comprovar todos os demais requisitos de qualificação econômico-

financeira previstos neste Edital 

8.7. Demais Exigências de Habilitação: 

8.7.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.7.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

8.7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação, da licitante vencedora, deverão ser 

apresentados por meio eletrônico, via plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br    

8.7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.7.4.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação APENAS DO LICITANTE 

VENCEDOR, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento, observado, nesta 

hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.7.4.2. Na hipótese de que trata o item anterior, os documentos deverão ser apresentados em formato 

digital, via sistema, no prazo mínimo de DUAS HORAS, após solicitação do pregoeiro no sistema 

eletrônico, prorrogável por igual período, de ofício a critério do Pregoeiro ou por solicitação do 

licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro. 

8.7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 

I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 

  

 

 
 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

8.7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.7.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.7.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.7.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.7.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

8.7.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.7.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação.  

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (dois) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Diário Oficial do Município 

e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 



 

  

 

 
 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 26 e art. 27 do Decreto Municipal nº 04/2022. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 

edital, poderá: 

10.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 

  

 

 
 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será 30 (trinta) minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1.  Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2.  Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3.  Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1.  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 



 

  

 

 
 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1.  Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2.  Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. Advertência;  

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

  

 

 
 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, diretamente 

pelo www.portaldecompraspublicas.com.br    

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

  

 

 
 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra nos endereços 

www.portaldecompraspublicas.com.br     Site: www.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br ou no 

https://app.tcema.tc.br/sinccontrata/mural/procedimento e no (Portal Nacional de Contratações 

Públicas) PNCP 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

 

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

 

ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 

 

ANEXO V – Modelo de termo de inexistência de fato impeditivo 

 

https://app.tcema.tc.br/sinccontrata/mural/procedimento


 

  

 

 
 

ANEXO VI – Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos (apresentar dentro da plataforma de 

pregão eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br    

 

ANEXO VII – Modelo de Declaração que se enquadra no conceito legal, de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte.  

ANEXO VIII – Modelo de Declaração relativa à Proposta Econômica, em conformidade com o 

Art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133/21.  

ANEXO IX – Modelo de Declaração Relativa ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal.  

ANEXO X – Modelo de Declaração relativa à reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social.  

ANEXO XI – Modelo de Declaração que não possui servidor público municipal no quadro 

societário da empresa.  

ANEXO XII – Modelo de Declaração  que está ciente e concorda com as disposições e obrigações 

previstas no edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere a esse pregão eletrônico. 

 

São Raimundo do Doca Bezerra – MA, 05 de Outubro de 2026. 

 

 

 

_______________________________________ 

ROBSON DA SILVA CARVALHO 

                                                           Secretário Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 200801/2026 

1. DO OBJETO 

 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto  Registro de Preços para futura e eventual 

Prestação dos serviços de  treinamentos, capacitação, conferencias, palestras, e outros de interesse 

da secretaria Municipal de Saúde deste município de Município de São Raimundo do Doca 

Bezerra/MA, compreendendo, conforme a natureza de cada evento, o planejamento pedagógico, a 

disponibilização de instrutores, palestrantes e/ou conferencistas qualificados, a elaboração e o 

fornecimento de material didático e de apoio, a emissão de certificados aos participantes e, quando 

necessário e expressamente solicitado, a disponibilização de local, infraestrutura e equipamentos 

para a realização dos eventos, tudo conforme as especificações, quantitativos estimados e condições 

estabelecidas neste instrumento e  no item 4.1 

1.2. Os quantitativos, temas, cargas horárias e público-alvo constantes no item 4.1, são estimativos, 

elaborados com base no levantamento de necessidades de capacitação realizado pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

1.3. A presente contratação não gera à Administração a obrigação de solicitar a totalidade dos 

quantitativos estimados, os quais serão executados sob demanda, conforme a necessidade e o 

interesse público, mediante emissão de Ordem de Serviço ou instrumento equivalente. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DO ENQUADRAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto Municipal nº 04/2022, na Lei Orgânica do Município de São Raimundo do Doca Bezerra e 

nas demais normas correlatas aplicáveis às contratações públicas, bem como nas diretrizes da 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), instituída pela Portaria GM/MS nº 

198/2004 e reeditada pela Portaria GM/MS nº 1.996/2007, e nas normas do Sistema Único de Saúde 

(Lei nº 8.080/1990 e Lei nº 8.142/1990), que preveem a necessidade de qualificação e educação 

permanente dos profissionais e gestores do SUS. 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Secretaria Municipal de Saúde é responsável pela gestão, organização e execução das ações 

e serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município, sendo indispensável 

a qualificação técnica e contínua de servidores, profissionais da Estratégia Saúde da Família (ESF), 



 

  

 

 
 
Agentes Comunitários de Saúde (ACS), equipes de vigilância em saúde, conselheiros de saúde e 

demais atores envolvidos na Rede de Atenção à Saúde. 

3.2. O Município não dispõe, em seu quadro próprio, de estrutura, corpo técnico especializado e 

infraestrutura pedagógica suficientes para o planejamento e a execução de treinamentos, 

capacitações, conferências, palestras e seminários nas diversas áreas temáticas demandadas pela 

gestão da saúde, sendo necessária a contratação de empresa especializada no mercado. 

3.3. A capacitação continuada dos profissionais de saúde é medida que se impõe para o cumprimento 

de exigências normativas do Ministério da Saúde, atualização de protocolos clínicos e assistenciais, 

qualificação do acolhimento e do atendimento humanizado ao usuário, fortalecimento do controle 

social e melhoria dos indicadores de saúde do Município, revertendo-se, em última análise, em 

benefício direto à população atendida pelo SUS. 

3.4. A ausência da contratação ora proposta acarretaria prejuízo à qualificação dos servidores e ao 

cumprimento das obrigações legais e programáticas afetas à gestão municipal do SUS, justificando-

se, assim, a presente contratação. 

3.5. DA JUSTIFICATIVA POR USAR O PREGÃO  

3.5.1. O objeto, embora compreenda atividade de treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal, não apresenta, no caso concreto, natureza predominantemente intelectual.  

 

3.5.2. As alíneas do inciso XVIII relacionam áreas de trabalho, mas o elemento que define 

a categoria é a natureza predominantemente intelectual da prestação. Ao empregar o termo 

"predominantemente", a lei exige que o aspecto intelectual prevaleça, e não apenas que esteja 

presente. Há serviços que, embora inseridos nas atividades relacionadas nas alíneas, são rotineiros, 

seguem procedimentos padronizados e não exigem análise complexa ou interpretação aprofundada 

do prestador. Esses serviços não têm natureza predominantemente intelectual, e sua qualificação 

depende do contexto, da complexidade e do nível de análise exigido na situação concreta. Para eles, 

o julgamento por menor preço é adequado, pois a qualidade e a conformidade técnica podem ser 

verificadas por padrões e especificações previamente definidos (BONATTO, Hamilton; COSTA, 

Rafael. Licitação de serviços técnicos de natureza predominantemente intelectual. Consultor 

Jurídico, 28 mar. 2024) 

 

3.5.3. Conforme consignado pelo Relator no Voto do Acórdão nº 1.217/2024 – Plenário, 

do TCU, os serviços relacionados no art. 6º, XVIII, da Lei nº 14.133/2021 não são 

automaticamente classificados como de natureza predominantemente intelectual, devendo o 

enquadramento decorrer do exame das características concretas do objeto. Vejamos:  

 
15. Avalio que a utilização da enumeração, no entanto, não deve conduzir à conclusão de 

que estes serviços arrolados deverão ser, automaticamente, enquadrados como “serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual”. Nem toda elaboração 

de projetos básico ou executivo (alínea ‘a’) ou controle de qualidade (alínea ‘h’), por 

exemplo, podem, a meu ver, de fato ser considerada serviço especializado de natureza 

predominantemente intelectual.  



 

  

 

 
 

16. Tal classificação não diz respeito a qualquer serviço que possua atributos intelectuais 

ou cujo profissional possua especialização.  

17. Considerando o posicionamento doutrinário majoritário
1
 de que se trata de rol exaustivo 

(assim como o rol do inciso III do art. 74 da Lei 14.133/2021), entendo que o inciso XVIII 

do art. 6º da multicitada Lei teve o condão de restringir os serviços técnicos especializados 

passíveis de serem classificados como de natureza predominantemente intelectual e não de 

estipular em caráter peremptório que os serviços listados, de per si, possuirão tal natureza. 

 

Assim, a caracterização dessa natureza (predominantemente intelectual) deve considerar a 

efetiva composição e forma de execução do objeto, e não apenas a denominação da atividade.  

É o que ocorre no caso. O trabalho de concepção foi realizado pela própria Administração 

neste Termo de Referência, que define, para cada item, o tema, o conteúdo programático, a carga 

horária, o público-alvo, o número de participantes por turma, a forma de avaliação e a certificação. 

À contratada cabe executar essa programação, sem formular solução, diagnóstico ou metodologia 

própria. Os conteúdos consistem na transmissão de políticas, protocolos, fluxos e sistemas oficiais 

do Sistema Único de Saúde, de domínio público e aplicação uniforme em todo o território nacional, 

como a Política Nacional de Atenção Básica, a Política Nacional de Humanização, o e-SUS APS, o 

Programa Saúde na Escola, a Política Nacional de Alimentação e Nutrição e os protocolos do 

Ministério da Saúde para arboviroses, hanseníase e tuberculose. 

 

Não cabe à contratada desenvolver diagnóstico, estudo, projeto, solução personalizada ou 

metodologia própria para atender à necessidade administrativa, mas executar programação 

previamente estabelecida, mediante a transmissão dos conteúdos definidos no Termo de Referência. 

Assim, embora a atividade possua componente intelectual inerente à própria realização de aulas e 

treinamentos, esse componente não constitui o elemento predominante e diferenciador da 

contratação, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos e 

fiscalizados pela Administração. 

 

O que caracterizaria esses serviços como de natureza predominantemente intelectual seria 

a circunstância de que o resultado pretendido depende, de forma relevante, da atividade intelectual 

desenvolvida pelo prestador, especialmente de sua capacidade de concepção, criação e aplicação de 

juízo técnico próprio. 

 

Por isso, o enquadramento decorre das características do serviço efetivamente pretendido, e não da 

mera coincidência de denominação com uma das alíneas do art. 6º, inciso XVIII.  

 

Em Declaração de Voto no mesmo processo citado acima (TC 039.061/2023-0), o Ministro 

Benjamin Zymler consignou que a adoção do critério de julgamento por técnica e preço não é 

automática e obrigatória nem mesmo quando o serviço como é enquadrado como “de natureza 

predominantemente intelectual”. Com fundamento no art. 36, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, destacou 

 
1 Rodapé do original: A exemplo do que defende Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e 
Contratações Administrativas, Ed. Thomson Reuters Revista dos Tribunais, p. 976); Juliano Heinen 
(Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas, Ed. JusPodivm, 5ª ed., p. 628); Augusto 
Neves Dal Pozzo et al. (Lei de Licitações e Contratos administrativos comentada, Ed. Thomson Reuters 
Revista dos Tribunais, p. 61); Matheus Carvalho et al. (Nova Lei de Licitações Comentada, Ed. JusPodivm, 
p. 282) e Wanderley José Federighi (Lei de Licitações e Contratos Comentada, Ed. Quartier Latin, Volume 
II, p. 342). 



 

  

 

 
 
que, mesmo em serviços dessa natureza, é possível a utilização do menor preço ou maior desconto 

quando a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas, além dos requisitos mínimos, 

não forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração. Na íntegra:  

 
26. Por fim, sobre a consideração de os serviços técnicos especializados arrolados no inciso 

XVIII do caput do art. 6º da Lei 14.133/2021 poderem ou não ser considerados de “natureza 

predominantemente intelectual”, considero tal discussão desnecessária. 27. A NLLC, em 

seu art. 36, § 1º, dissecou os objetos aptos a serem licitados por técnica e preço: 

“Art. 36. [...] § 1º O critério de julgamento de que trata o caput [técnica e 

preço] deste artigo será escolhido quando estudo técnico preliminar 

demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 

propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem 

relevantes aos fins pretendidos pela Administração nas licitações para 

contratação de: I - serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual, caso em que o critério de julgamento de 

técnica e preço deverá ser preferencialmente empregado; 

II - serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de 

domínio restrito, conforme atestado por autoridades técnicas de reconhecida 

qualificação; III - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de 

comunicação; IV - obras e serviços especiais de engenharia; V - objetos que 

admitam soluções específicas e alternativas e variações de execução, com 

repercussões significativas e concretamente mensuráveis sobre sua 

qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade, quando essas soluções 

e variações puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, conforme 

critérios objetivamente definidos no edital de licitação.” (grifou-se) 

 

28. A Lei, no caso geral, estabeleceu uma preferência para o uso da técnica e preço para 

serviços técnicos especializados de natureza eminentemente intelectual, mas não uma 

compulsoriedade.  

29. Mesmo para projetos, fiscalizações e ensaios técnicos – ainda que “de natureza 

intelectual” –, se demonstrado que a ponderação da qualidade técnica das propostas que 

superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital não forem relevantes aos fins 

pretendidos pela Administração, pode-se licitar pelo menor preço (ou maior desconto) – 

vide art. 36, §1º, da NLLC.  

30. Não é necessário classificá-los como “não intelectuais” para viabilizar o uso do critério 

de julgamento pelo menor preço (à exceção da lista destacada no art. 37, § 2º, em clara 

exceção à regra geral). A jurisprudência – ainda pautada na Lei 8.666/1993 – já se debruçou 

sobre o assunto nesse mesmo sentido. Veja-se o julgado mediante o Acórdão 601/2011-

Plenário, sob a relatoria do Exmo. Min. José Jorge: 

“Ementa  

1. O pregão não deverá ser utilizado para a contratação de serviços de 

natureza predominantemente intelectual, assim considerados aqueles que 

podem apresentar diferentes metodologias, tecnologias e níveis de 

desempenho e qualidade, sendo necessário avaliar as vantagens e 

desvantagens de cada solução.  

2. Se o projeto ou estudo a ser elaborado por um profissional ou empresa for 

similar ao que vier a ser desenvolvido por outro(a), o serviço pode ser 

caracterizado como comum. Caso contrário, se a similaridade dos produtos a 

serem entregues não puder ser assegurada, o objeto licitado não se enquadra 

na categoria de comum.  

3. É possível a existência de soluções distintas para o objeto licitado, mas a 

consequência advinda da diferença entre elas não deverá ser significativa 

para o ente público que adota o pregão. Se, no entanto, os serviços 

comportarem variações de execução relevantes, a técnica a ser empregada 

pelos licitantes merecerá a devida pontuação no certame.” (grifou-se)  



 

  

 

 
 

31. Parece-me, portanto, que excepcionar da tarja de “intelectual” o rol de serviços listados 

no art. 6º, XVIII, da Lei 14.133/2021 só serviria para não seguir a gramática expressa no 

art. 37, § 2º da mesma lei, o que, pelos motivos que perfilhei, não entendo adequado. 

 

Nesse contexto, o objeto deste termo não foi caracterizado pela Administração como 

serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, razão pela qual não se 

aplica a regra específica de preferência por técnica e preço prevista no art. 36 da lei 14.133/21. De 

todo modo, ainda que se entendesse de forma diversa quanto à natureza do objeto, a avaliação de 

atributos técnicos além dos requisitos mínimos não se revela relevante para o resultado pretendido, 

já que qualquer empresa do ramo que atenda à qualificação mínima está apta a executar os serviços, 

cujos resultados podem ser aferidos por critérios objetivos. Assim, não se evidencia necessidade de 

ponderação entre técnica e preço, mostrando-se adequado o julgamento pelo menor preço. 

 

A qualidade da execução é assegurada pela qualificação mínima exigida dos instrutores, 

pelos requisitos de habilitação técnica (art. 67), pela vinculação ao conteúdo programático e à carga 

horária, pela avaliação de aprendizagem em cada turma e pela fiscalização da Secretaria Municipal 

de Saúde, mecanismos compatíveis com o julgamento por menor preço. 

 

Demonstrado que os padrões de desempenho e qualidade do objeto podem ser 

objetivamente definidos por especificações usuais de mercado, impõe-se a adoção do pregão, nos 

termos do art. 29, caput, da Lei nº 14.133/2021, com julgamento pelo menor preço por item. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A solução consiste na contratação, sob demanda, de empresa especializada em capacitação 

profissional e organização de eventos técnico-científicos, que ficará responsável, conforme 

especificação de cada item solicitado segue abaixo o mapa com a descrição e valores unitário e 

global: 

Item DESCRIÇÃO Unidade Quant 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

ESPECIFICOS. 

 Especificação: treinamento de recursos humanos 

específicos para profissionais da atenção básica sobre 

relações e atendimento humanizado na atenção básica 

- (16 horas). 

Carga Horária Total: 16 horas (2 dias de curso, com 8 

horas por dia, período integral) 

- Número de Participantes por Turma: Até 40 

(quarenta) servidores por turma 

- Conteúdo Programático Sugerido: Fundamentos da 

Humanização na Saúde (4h). Conceitos de 

humanização e Política Nacional de Humanização 

(PNH/HumanizaSUS), Princípios do SUS aplicados à 

atenção básica (universalidade, equidade, 

integralidade), Ética, direitos do usuário e Carta dos 

Direitos dos Usuários da Saúde. O papel do 

profissional da atenção básica como porta de entrada 

do sistema Comunicação e Relacionamento 

Curso 1 19.666,67 19.666,67 



 

  

 

 
 

Interpessoal (4h). Comunicação verbal e não verbal 

no atendimento ao público. Escuta qualificada e 

empatia no acolhimento. Gestão de conflitos e 

atendimento a usuários em situação de 

estresse/vulnerabilidade. Abordagem de públicos 

específicos (idosos, crianças, gestantes, pessoas com 

deficiência, populações vulneráveis) Acolhimento e 

Classificação de Risco (4h). Acolhimento com 

avaliação e classificação de risco na atenção básica 

Fluxos de atendimento e referência/contrarreferência. 

Trabalho em equipe multiprofissional e articulação 

com a rede de atenção à saúde. Prevenção de erros e 

falhas de comunicação no processo de trabalho 

Módulo 4 – Qualidade, Ética Profissional e 

Sustentabilidade do Cuidado (4h). Sigilo profissional 

e proteção de dados do usuário (LGPD aplicada à 

saúde). Prevenção do burnout e cuidado com a saúde 

mental do trabalhador Indicadores de satisfação do 

usuário e melhoria contínua do atendimento Estudos 

de caso, simulações práticas e avaliação de 

aprendizagem. 

2 

CAPACITAÇÃO DE RECICLAGEM DOS 

AGENTES COMUNITARIOS  

Especificação: capacitação de reciclagem dos agentes 

comunitários de saúde, relações humanas e 

atendimento humanizado na atenção básica- (12 

horas) 

Carga Horária Total: 12 horas (2 dias de curso, com 6 

horas por dia, período integral) 

- Número de Participantes por Turma: Até 20 (vinte) 

agentes comunitários de saúde por turma 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Fundamentos do Trabalho do Agente Comunitário de 

Saúde (4h): papel do ACS na atenção básica e na 

Estratégia Saúde da Família; território e vínculo com 

a comunidade; princípios do SUS e da Política 

Nacional de Humanização (PNH/HumanizaSUS); 

ética e sigilo profissional no contato domiciliar. 

Módulo 2 – Relações Humanas e Comunicação no 

Território (4h): comunicação empática na visita 

domiciliar; escuta ativa e abordagem de famílias em 

situação de vulnerabilidade; mediação de conflitos e 

abordagem de casos sensíveis (violência doméstica, 

negligência, uso de substâncias); trabalho em equipe 

e articulação com a unidade de saúde. Módulo 3 – 

Atendimento Humanizado e Atualização Técnica 

(4h): reciclagem de conceitos de vigilância em saúde 

e busca ativa; cadastro e atualização de informações 

no e-SUS AB; abordagem humanizada a públicos 

específicos (idosos, gestantes, crianças, pessoas com 

deficiência); estudos de caso e avaliação de 

aprendizagem. 

Curso 1 21.666,67 21.666,67 



 

  

 

 
 

3 

CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DAS 

EQUIPES DE ESTRATEGIA DE SAÚDE DA 

FAMILIA 

 

Especificação: capacitação dos profissionais das 

equipes de estratégias de saúde para implementação 

do e-sus ab(sistema eletrônico de acompanhamento da 

atenção básica) - 16 horas. 

Carga Horária Total: 16 horas (2 dias de curso, com 8 

horas por dia, período integral) 

- Número de Participantes por Turma: Até 20 (vinte) 

profissionais por turma (turma reduzida em razão do 

uso individual de computador/sistema) 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Introdução ao e-SUS Atenção Básica (4h): contexto e 

objetivos do e-SUS AB; estrutura do sistema (CDS – 

Coleta de Dados Simplificada e PEC – Prontuário 

Eletrônico do Cidadão); integração com o SISAB; 

requisitos técnicos e configuração inicial. Módulo 2 – 

Cadastro e Território (4h): cadastro individual e 

domiciliar; ficha de cadastro domiciliar e territorial; 

atualização e vinculação de usuários às equipes; 

qualidade da base cadastral. Módulo 3 – Registro de 

Atendimentos e Procedimentos (4h): lançamento de 

atendimentos individuais, coletivos e procedimentos; 

fichas de atendimento (consulta, visita domiciliar, 

vacinação, odontologia); consistência e prazos de 

envio ao SISAB. Módulo 4 – Relatórios, Indicadores 

e Boas Práticas (4h): geração de relatórios gerenciais 

e indicadores de desempenho; uso dos dados para 

tomada de decisão na atenção básica; segurança da 

informação e sigilo de dados (LGPD); prática 

assistida no sistema e tira-dúvidas. 

Curso 1 21.666,67 21.666,67 

4 

CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DAS 

EQUIPES (SAÚDE)  

Especificação: Capacitação dos profissionais das 

equipes de estratégias de saúde da família para 

implementação do programa de saúde do homem- (16 

horas) 

Carga Horária Total: 16 horas (2 dias de curso, com 8 

horas por dia, período integral) 

- Número de Participantes por Turma: Até 15 (quinze) 

profissionais por turma 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 

Homem (4h): histórico, princípios e diretrizes da 

PNAISH; perfil epidemiológico da saúde do homem; 

barreiras de acesso dos homens aos serviços de saúde. 

Módulo 2 – Linhas de Cuidado Prioritárias (4h): saúde 

sexual e reprodutiva; doenças crônicas não 

transmissíveis prevalentes no público masculino; 

prevenção do câncer de próstata e de outros cânceres; 

saúde mental e prevenção do suicídio entre homens. 

Módulo 3 – Estratégias de Captação e Acolhimento 

(4h): abordagem humanizada e desconstrução de 

Curso 1 21.666,67 21.666,67 



 

  

 

 
 

estigmas de gênero; estratégias de busca ativa e 

captação nos territórios; parcerias intersetoriais 

(empresas, associações, igrejas). Módulo 4 – 

Planejamento e Monitoramento das Ações (4h): 

organização da agenda e fluxos de atendimento na 

unidade; indicadores e metas do programa; registro 

das ações no e-SUS AB; estudos de caso e plano de 

ação local. 

5 

TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA 

SAÚDE: 

Especificação: treinamento de recursos humanos da 

saúde e da educação para trabalhar o projeto saúde nas 

escolas -(20 horas) 

Carga Horária Total: 20 horas (2 dias de curso com 8 

horas por dia e 1 dia com 4 horas, período 

integral/parcial) 

- Número de Participantes por Turma: Até 15 (quinze) 

participantes por turma (profissionais da saúde e da 

educação) 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Programa Saúde nas Escolas: Fundamentos (4h): 

histórico e diretrizes do PSE; intersetorialidade entre 

saúde e educação; papel das equipes de atenção básica 

e das escolas. Módulo 2 – Planejamento Conjunto das 

Ações (4h): diagnóstico do território escolar; 

construção do plano de ação intersetorial; calendário 

de atividades e responsabilidades compartilhadas. 

Módulo 3 – Temas de Saúde para Trabalho com 

Estudantes (4h): promoção da alimentação saudável; 

saúde sexual e reprodutiva e prevenção de ISTs; 

prevenção ao uso de álcool e outras drogas; saúde 

bucal, auditiva e visual. Módulo 4 – Metodologias 

Pedagógicas para Ações de Saúde (4h): técnicas de 

educação em saúde para diferentes faixas etárias; uso 

de rodas de conversa, oficinas e material lúdico; 

abordagem de temas sensíveis com sensibilidade e 

ética. Módulo 5 – Registro, Monitoramento e 

Avaliação (4h): registro das ações no e-SUS AB/PSE; 

indicadores de acompanhamento; avaliação de 

impacto e boas práticas; construção de plano de ação 

escolar. 

Curso 1 21.666,67 21.666,67 

6 

CAPACITAÇÃO PARA AGENTES ENDEMIAS – 

 Especificação: capacitação para agentes de combate 

às endemias - (12 horas) 

Carga Horária Total: 12 horas (2 dias de curso, com 6 

horas por dia, período integral) 

- Número de Participantes por Turma: Até 10 (dez) 

agentes por turma 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Vigilância e Controle de Endemias (4h): principais 

arboviroses (dengue, zika, chikungunya) e outras 

endemias de relevância local; ciclo de vida do Aedes 

aegypti; legislação e atribuições do agente de combate 

às endemias. Módulo 2 – Técnicas de Trabalho de 

Campo (4h): visita domiciliar e inspeção de imóveis; 

Curso 1 17.833,33 17.833,33 



 

  

 

 
 

uso de larvicidas e equipamentos de proteção 

individual (EPI); pontos estratégicos e imóveis 

especiais; biossegurança. Módulo 3 – Comunicação e 

Educação em Saúde (4h): abordagem humanizada ao 

morador; mobilização comunitária e parcerias locais; 

registro de dados e sistemas de informação 

(SISAB/SINAN); estudos de caso. 

7 

CAPACITAÇÃO PARA AGENTES DA 

VIGILANCIA SANITARIA. 

 Especificação: capacitação para agentes de vigilância 

sanitária(12 horas). 

Carga Horária Total: 12 horas (2 dias de curso, com 6 

horas por dia, período integral) 

- Número de Participantes por Turma: Até 05 (cinco) 

agentes por turma 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Fundamentos da Vigilância Sanitária (4h): Sistema 

Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e legislação 

sanitária municipal; código sanitário e principais 

normas aplicáveis; classificação de estabelecimentos 

sujeitos à vigilância. Módulo 2 – Inspeção e 

Fiscalização Sanitária (4h): procedimentos de 

inspeção em estabelecimentos de alimentos, saúde e 

serviços; elaboração de autos de infração e termos de 

notificação; boas práticas de fabricação e 

manipulação. Módulo 3 – Atendimento Humanizado 

e Educação Sanitária (4h): comunicação e orientação 

ao cidadão e ao comerciante; mediação de conflitos 

em ações de fiscalização; registro de processos e 

sistemas de informação; estudos de caso e simulações. 

Curso 1 17.833,33 17.833,33 

8 

REALIZAÇÃO DE CONFERENCIA MUNICIPAL 

(SAUDE) 

 Especificação: realização de conferencia municipal 

de saúde-(16 horas) 

Carga Horária Total: 16 horas (2 dias de evento, com 

8 horas por dia) 

- Número de Participantes: Até 150 (cento e 

cinquenta) participantes, entre delegados, 

conselheiros, gestores e representantes da sociedade 

civil 

- Programação Sugerida: Eixo 1 – Abertura e 

Mobilização (4h): credenciamento e abertura oficial; 

apresentação do regimento e da metodologia da 

conferência; palestra magna sobre o tema central da 

saúde municipal. Eixo 2 – Grupos de Trabalho 

Temáticos (4h): discussão em grupos sobre eixos 

temáticos (financiamento, atenção básica, vigilância 

em saúde, participação social); sistematização de 

propostas. Eixo 3 – Plenária de Deliberação (4h): 

apresentação e votação das propostas oriundas dos 

grupos de trabalho; consolidação do relatório final. 

Eixo 4 – Eleição e Encerramento (4h): eleição de 

delegados para etapas estadual/nacional, quando 

aplicável; leitura e aprovação do relatório final; 

encerramento e avaliação do evento. 

Curso 1 40.000,00 40.000,00 



 

  

 

 
 

9 

CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

SAÚDE DA ATENÇÃO BASICA 

 Especificação: capacitação dos profissionais de saúde 

da atenção básica sobre hanseníase e tuberculose 

(busca ativa, diagnostico e tratamento) - 16 horas. 

Carga Horária Total: 16 horas (2 dias de curso, com 8 

horas por dia, período integral) 

- Número de Participantes por Turma: Até 15 (quinze) 

profissionais por turma 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Epidemiologia e Vigilância (4h): situação 

epidemiológica da hanseníase e da tuberculose no 

território; sistemas de notificação (SINAN); busca 

ativa de casos e comunicantes. Módulo 2 – 

Diagnóstico Clínico e Laboratorial (4h): sinais e 

sintomas da hanseníase e avaliação 

dermatoneurológica; diagnóstico da tuberculose 

(baciloscopia, teste rápido molecular, radiografia); 

diagnóstico diferencial. Módulo 3 – Tratamento e 

Acompanhamento (4h): esquemas terapêuticos 

(poliquimioterapia e tratamento da TB); manejo de 

reações hansênicas e efeitos adversos; tratamento 

diretamente observado (TDO) e adesão ao tratamento. 

Módulo 4 – Atenção Humanizada e Redução do 

Estigma (4h): enfrentamento do estigma e do 

preconceito; abordagem humanizada ao paciente e à 

família; registro e monitoramento no e-SUS AB; 

estudos de caso. 

Curso 1 21.666,67 21.666,67 

10 

CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE 

SAÚDE DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

PARA AMPLIAÇÃO DO ACESSO E MELHORIA 

DA QUALIDADE DO CUIDADO. 

Especificação: capacitação dos profissionais de saúde 

da atenção primária à saúde para ampliação do acesso 

e melhoria da qualidade do cuidado  16 horas. 

1-Organização da Atenção Primária à Saúde: 

princípios e diretrizes da APS; organização do 

processo de trabalho das equipes; atribuições e 

integração dos profissionais.  

Acesso,2-acolhimento e organização da demanda: 

acesso oportuno; acolhimento; demanda espontânea e 

programada; organização da agenda; redução de filas 

e absenteísmo.3-Qualidade, indicadores e informação 

em saúde: utilização dos dados do território; registro 

adequado das informações; 4-SISAB/e-SUS APS; 

indicadores e monitoramento; planejamento baseado 

em dados. 5- Planejamento e melhoria contínua: 

identificação dos problemas da unidade; definição de 

prioridades; elaboração de plano de ação; metas, 

indicadores e acompanhamento; humanização e 

qualificação do cuidado. 

Curso 1 19.666,67 19.666,67 

11 

TREINAMENTO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE 

(DENGUE) 

 Especificação: treinamento de profissionais da saúde 

para trabalhar as  ações  de combate  a dengue. (16 

Curso 1 17.833,33 17.833,33 



 

  

 

 
 

horas). 

Carga Horária Total: 16 horas (2 dias de curso, com 8 

horas por dia, período integral) 

- Número de Participantes por Turma: Até 30 (trinta) 

profissionais por turma 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Epidemiologia e Ciclo da Doença (4h): situação 

epidemiológica da dengue; ciclo do Aedes aegypti e 

fatores de risco; sazonalidade e vigilância 

entomológica. Módulo 2 – Manejo Clínico do 

Paciente (4h): classificação de risco (dengue com e 

sem sinais de alarme, dengue grave); protocolo de 

hidratação e manejo clínico; sinais de alarme e 

critérios de internação. Módulo 3 – Vigilância, 

Notificação e Controle (4h): notificação compulsória 

e sistemas de informação (SINAN); ações integradas 

de controle vetorial; mobilização social e eliminação 

de criadouros. Módulo 4 – Organização da Rede e 

Atendimento Humanizado (4h): fluxo de atendimento 

na atenção básica e referência para casos graves; 

acolhimento humanizado em períodos de epidemia; 

simulações e estudos de caso. 

12 

TREINAMENTO DOS PROFISSIONAIS DAS 

EQUIPES 

 Especificação: treinamento dos profissionais das 

equipes de atenção básica para trabalhar as ações de 

alimentação e nutrição 20 horas 

Carga Horária Total: 20 horas (2 dias de curso com 8 

horas por dia e 1 dia com 4 horas, período 

integral/parcial) 

- Número de Participantes por Turma: Até 10 (dez) 

profissionais por turma 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Política de Alimentação e Nutrição na Atenção Básica 

(4h): Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

(PNAN); Guia Alimentar para a População Brasileira; 

papel da equipe de atenção básica nas ações. Módulo 

2 – Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN 

(4h): avaliação antropométrica e estado nutricional; 

registro e uso dos dados do SISVAN; identificação de 

desvios nutricionais (desnutrição, sobrepeso, 

obesidade). Módulo 3 – Promoção da Alimentação 

Saudável (4h): estratégias de educação alimentar e 

nutricional; aleitamento materno e alimentação 

complementar; combate à insegurança alimentar. 

Módulo 4 – Manejo de Condições Nutricionais 

Específicas (4h): anemia e deficiências de 

micronutrientes; abordagem nutricional em doenças 

crônicas; suplementação e programas de distribuição 

de alimentos. Módulo 5 – Planejamento e Registro das 

Ações (4h): construção de plano de ação nutricional 

no território; registro das ações no e-SUS AB; 

monitoramento de indicadores e estudos de caso 

Curso 1 17.833,33 17.833,33 



 

  

 

 
 

13 

CAPACITAÇÃO DE GESTORES (SAÚDE) 

 Especificação: capacitação de gestores inter setoriais 

para trabalhar e multiplicar as ações de alimentação e 

nutrição 20 horas. 

Carga Horária Total: 20 horas (2 dias de curso com 8 

horas por dia e 1 dia com 4 horas, período 

integral/parcial) 

- Número de Participantes por Turma: Até 30 (trinta) 

gestores por turma 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Intersetorialidade em Alimentação e Nutrição (4h): 

conceitos de intersetorialidade; articulação entre 

saúde, educação, assistência social e agricultura; 

pactuação de responsabilidades. Módulo 2 – 

Diagnóstico Situacional (4h): leitura de indicadores 

de segurança alimentar e nutricional do território; 

identificação de grupos prioritários e 

vulnerabilidades. Módulo 3 – Metodologia de 

Multiplicação (4h): técnicas de formação de 

formadores; elaboração de material didático e oficinas 

replicáveis; estratégias de mobilização das equipes 

locais. Módulo 4 – Planejamento de Ações 

Multiplicadoras (4h): construção de plano de 

disseminação nos territórios; cronograma e recursos 

necessários; parcerias intersetoriais. Módulo 5 – 

Monitoramento e Avaliação de Resultados (4h): 

indicadores de acompanhamento das ações 

multiplicadas; avaliação de impacto; apresentação de 

planos de ação por grupo. 

Curso 1 17.833,33 17.833,33 

14 

CURSO INTRODUTORIO DE SAÚDE DA 

FAMILIA 

Especificação: curso introdutório aos profissionais 

componentes da estratégia da saúde da família (ESF) 

40 horas 

Carga Horária Total: 40 horas (5 dias de curso, com 8 

horas por dia, período integral) 

- Número de Participantes por Turma: Até 30 (trinta) 

profissionais por turma 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – O 

SUS e a Atenção Básica (8h): princípios e diretrizes 

do SUS; Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB); histórico e organização da Estratégia Saúde 

da Família. Módulo 2 – Território e Processo de 

Trabalho em Equipe (8h): territorialização e 

diagnóstico situacional; papel de cada membro da 

equipe multiprofissional; planejamento e organização 

da agenda. Módulo 3 – Cuidado Integral e Linhas de 

Cuidado Prioritárias (8h): atenção à saúde da criança, 

da mulher, do homem e do idoso; doenças crônicas 

não transmissíveis; saúde mental na atenção básica. 

Módulo 4 – Sistemas de Informação e Gestão da 

Informação (8h): e-SUS Atenção Básica; indicadores 

de monitoramento e avaliação; uso de dados para o 

planejamento local. Módulo 5 – Prática de Integração 

Ensino-Serviço e Humanização (8h): visita domiciliar 

Curso 1 28.333,33 28.333,33 



 

  

 

 
 

e prática territorial supervisionada; acolhimento e 

atendimento humanizado; elaboração de plano de 

intervenção local; avaliação final. 

15 

CAPACITAÇÃO PARA OS CONSELHEIROS DA 

SAÚDE 

 Especificação: capacitação para os conselheiros 

municipais da saúde (16 horas) 

Carga Horária Total: 16 horas (2 dias de curso, com 8 

horas por dia, período integral) 

- Número de Participantes por Turma: Até 18 

(dezoito) conselheiros por turma 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Controle Social e o SUS (4h): histórico e princípios 

do controle social; papel e composição dos conselhos 

de saúde; legislação (Lei nº 8.142/1990) e regimento 

interno. Módulo 2 – Atribuições do Conselheiro de 

Saúde (4h): direitos e deveres do conselheiro; 

fiscalização de contas e do orçamento da saúde 

(Fundo Municipal de Saúde); acompanhamento do 

Plano Municipal de Saúde. Módulo 3 – Instrumentos 

de Gestão e Planejamento (4h): Plano Municipal de 

Saúde, Programação Anual e Relatório de Gestão; 

leitura de indicadores e prestação de contas; 

participação em conferências de saúde. Módulo 4 – 

Ética, Comunicação e Atuação Propositiva (4h): 

postura ética e mediação de conflitos nas reuniões; 

comunicação com a comunidade representada; 

estudos de caso e simulação de reunião do conselho. 

Curso 1 17.833,33 17.833,33 

16 

REALIZAÇÃO DE PALESTRAS NAS ESCOLAS 

(SAÚDE) Especificação: realização de palestras nas 

escolas como parte integrante do projeto saúde nas 

escolas-(PSE) - 04 horas 

Carga Horária Total: 4 horas (palestra em período 

único, manhã ou tarde) 

- Público-alvo: estudantes e comunidade escolar das 

unidades contempladas pelo Programa Saúde nas 

Escolas (PSE); estimativa de até 100 (cem) 

participantes por palestra, conforme porte da escola 

- Conteúdo Programático Sugerido: Bloco 1 – 

Sensibilização e Informação (2h): abertura e dinâmica 

de acolhimento; exposição dialogada sobre o tema de 

saúde definido para a escola (ex.: alimentação 

saudável, saúde sexual e reprodutiva, prevenção ao 

uso de drogas, saúde bucal, conforme demanda local); 

esclarecimento de dúvidas. Bloco 2 – Atividade 

Prática e Encerramento (2h): oficina, roda de conversa 

ou dinâmica lúdica relacionada ao tema; distribuição 

de material educativo; avaliação da atividade e 

encerramento. 

Curso 1 17.833,33 17.833,33 



 

  

 

 
 

17 

TREINAMENTO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE 

(PQA-VS) Especificação: Treinamento de 

profissionais da Saúde para trabalhar as ações da 

PQA-VS. Carga Horária: (16 Horas) 

Carga Horária Total: 16 horas (2 dias de curso, com 8 

horas por dia, período integral) 

- Número de Participantes por Turma: Até 20 (vinte) 

profissionais por turma 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Fundamentos da PQA-VS (4h): objetivos e diretrizes 

do Programa de Qualificação das Ações de Vigilância 

em Saúde; indicadores pactuados e metas municipais. 

Módulo 2 – Vigilância Epidemiológica e Ambiental 

(4h): notificação e investigação de agravos; vigilância 

de doenças de notificação compulsória; vigilância 

ambiental em saúde (água, zoonoses). Módulo 3 – 

Qualificação de Processos e Registro de Dados (4h): 

preenchimento e consistência dos sistemas de 

informação (SINAN, SISAB); fluxo de dados entre a 

atenção básica e a vigilância em saúde; qualidade da 

informação em saúde. Módulo 4 – Planejamento, 

Monitoramento e Avaliação (4h): construção de plano 

de ação para cumprimento das metas da PQA-VS; 

monitoramento de indicadores; estudos de caso e 

simulações. 

Curso 1 19.666,67 19.666,67 

18 

TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

GERAL Especificação: treinamento de recursos 

humanos para os profissionais da saúde no geral - (16 

horas)  

Carga Horária Total: 16 horas (2 dias de curso, com 8 

horas por dia, período integral) 

- Número de Participantes por Turma: Até 40 

(quarenta) profissionais por turma 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Gestão de Pessoas no Serviço Público de Saúde (4h): 

princípios da administração pública aplicados à gestão 

de pessoas; direitos, deveres e regime jurídico do 

servidor da saúde; ética e conduta no serviço público. 

Módulo 2 – Desenvolvimento de Competências 

Profissionais (4h): trabalho em equipe e competências 

socioemocionais; gestão do tempo e organização do 

processo de trabalho; comunicação assertiva no 

ambiente de trabalho. Módulo 3 – Qualidade de Vida 

e Saúde do Trabalhador (4h): prevenção do estresse e 

do burnout; segurança do trabalho e uso de 

equipamentos de proteção; qualidade de vida e clima 

organizacional. Módulo 4 – Avaliação de 

Desempenho e Melhoria Contínua (4h): instrumentos 

de avaliação de desempenho no serviço público; 

planejamento de metas individuais e de equipe; 

estudos de caso e plano de desenvolvimento pessoal. 

Curso 1 21.666,67 21.666,67 

19 

PALESTRA SOBRE VIOLÊNCIA SEXUAL 

Especificação: palestra sobre violência sexual - (40 

horas). 20 hs 

Carga Horária Total: 20 horas (2 dias de curso com 8 

Curso 1 19.666,67 19.666,67 



 

  

 

 
 

horas por dia e 1 dia com 4 horas, período 

integral/parcial) — OBS: o texto original traz "(40 

horas). 20 hs"; sugestão elaborada com base em 20 

horas, a confirmar com o setor demandante 

- Número de Participantes por Turma: Até 20 (vinte) 

participantes por turma (profissionais da saúde, 

educação e assistência social) 

- Conteúdo Programático Sugerido: Módulo 1 – 

Marco Legal e Conceitual da Violência Sexual (4h): 

definições e tipificações da violência sexual; Lei 

Maria da Penha, Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) e Lei nº 12.845/2013 (atendimento obrigatório 

e integral às vítimas); fluxos de notificação 

compulsória. Módulo 2 – Identificação e Acolhimento 

da Vítima (4h): sinais de alerta e identificação de 

casos; acolhimento humanizado e escuta qualificada; 

primeiro atendimento na rede de saúde. Módulo 3 – 

Fluxo de Atendimento e Rede de Proteção (4h): 

articulação entre saúde, assistência social, educação e 

segurança pública; encaminhamento a serviços 

especializados (CREAS, Delegacia da Mulher, IML); 

profilaxias e cuidados em saúde. Módulo 4 – Aspectos 

Psicossociais e Suporte à Vítima (4h): impactos 

psicológicos da violência sexual; acompanhamento 

psicossocial continuado; cuidado com crianças e 

adolescentes vítimas. Módulo 5 – Prevenção e 

Atuação Intersetorial (4h): estratégias de prevenção e 

educação em saúde; capacitação da rede de proteção; 

estudos de caso e simulações de atendimento. 

 

• planejar o conteúdo programático de cada treinamento, capacitação, conferência, palestra ou 

seminário, em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde; 

• disponibilizar instrutores, palestrantes ou conferencistas com formação e experiência 

compatíveis com a temática de cada evento; 

• elaborar e fornecer material didático e de apoio (apostilas, slides, kits, quando cabível); 

• emitir certificados de participação ou conclusão aos participantes que atingirem a frequência 

mínima exigida; 

• disponibilizar, quando expressamente solicitado e não houver espaço público disponível, 

local, infraestrutura, equipamentos audiovisuais e demais recursos necessários à realização 

do evento; 

• elaborar relatório de execução, lista de presença e registro fotográfico de cada evento 

realizado. 

R$ 401.833,34 
VALOR TOTAL R$ 401.833,34 (Quatrocentos e Um Mil e Oitocentos e Trinta e Três Reais 

e Trinta e Quatro Centavos) 



 

  

 

 
 
4.2. A execução dar-se-á sob o regime de execução indireta, por empreitada por preço unitário, 

sendo os serviços prestados de forma parcelada, conforme a demanda formalizada pela Secretaria 

Municipal de Saúde ao longo da vigência contratual. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Poderão participar do certame pessoas jurídicas regularmente constituídas, cujo objeto social 

seja compatível com o objeto desta contratação (prestação de serviços de treinamento, capacitação 

profissional, organização de cursos, conferências, palestras e/ou seminários), devendo comprovar, 

na fase de habilitação, os seguintes requisitos mínimos: 

• regularidade fiscal, trabalhista e jurídica, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

• qualificação técnica, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a prestação de 

serviços de natureza e complexidade compatíveis com o objeto licitado; 

5.2. A contratada deverá adotar, sempre que possível, práticas de sustentabilidade na execução do 

objeto, tais como a redução de material impresso e a preferência pela emissão de certificados em 

meio digital, em observância aos critérios de sustentabilidade previstos no art. 11 da Lei nº 

14.133/2021. 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Cada evento será formalmente solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde mediante Ordem 

de Serviço ou instrumento equivalente, do qual constarão, no mínimo: o item a ser executado, o 

tema/conteúdo programático, o público-alvo, a data e horário, a carga horária e o local de realização. 

6.2. A contratada deverá confirmar a viabilidade de execução no prazo de até 2 (dois) dias úteis, 

contados do recebimento da solicitação, e iniciar a prestação do serviço na data agendada, salvo 

motivo justificado e aceito pela fiscalização. 

6.3. Os eventos serão realizados, preferencialmente, nas dependências públicas municipais 

indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde. Na impossibilidade de disponibilização de espaço 

público adequado, a contratada poderá ser convocada a disponibilizar local próprio ou locado, 

mediante prévia aprovação da fiscalização e nos termos definidos no contrato. 

6.4. Será exigida frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária de cada 

evento para fins de emissão de certificado ao participante. 

6.5. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nos termos do art. 105 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, observados os 

limites legais e o interesse da Administração. 



 

  

 

 
 
6.6. Os quantitativos constantes do item 4.1, são estimativos, não estando a Administração obrigada 

a contratar a totalidade dos itens/quantidades ali previstos, nos termos do art. 85 da Lei nº 

14.133/2021, caso a contratação seja processada por meio de Sistema de Registro de Preços. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

• designar formalmente servidor(es) responsável(is) pela fiscalização e gestão do contrato, nos 

termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021; 

• emitir as Ordens de Serviço com as informações necessárias à execução de cada evento, com 

antecedência mínima razoável; 

• disponibilizar, quando aplicável, o local de realização dos eventos, bem como as 

informações e documentos necessários à execução do objeto; 

• acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestando os serviços efetivamente 

prestados; 

• efetuar o pagamento à contratada nos prazos e condições estabelecidos; 

• aplicar as sanções administrativas cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos instrutores/palestrantes com qualificação compatível com cada tema; 

b) fornecer todo o material didático, equipamentos de apoio (quando previsto), listas de 

presença e certificados aos participantes, com indicação do tema, carga horária e período de 

realização; 

c) substituir, no prazo fixado pelo fiscal, instrutor/palestrante cuja atuação seja considerada 

insatisfatória pela Administração; 

d) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

e) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE (art. 121 da Lei nº 14.133/2021); 

f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

g) comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente verificado durante a execução; 

h) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 



 

  

 

 
 

i) observar a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) no tratamento de dados 

pessoais dos participantes; 

j) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, salvo 

autorização expressa do CONTRATANTE, nos limites do Termo de Referência. 

9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução contratual serão exercidos por fiscal(is) e, 

quando necessário, por gestor de contrato formalmente designado(s) pela Secretaria Municipal de 

Saúde, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, aos quais competirá atestar a regular execução 

de cada evento realizado, mediante análise da lista de presença, do relatório de execução e demais 

documentos comprobatórios. 

9.2. A execução de cada evento será formalizada mediante Termo de Recebimento Provisório, 

emitido no ato da realização, e Termo de Recebimento Definitivo, emitido em até 5 (cinco) dias 

úteis após a verificação da conformidade da prestação do serviço, nos termos do art. 140 da Lei nº 

14.133/2021. 

9.3. Eventuais ocorrências relacionadas à execução do contrato serão registradas pela fiscalização, 

com comunicação formal à contratada para adoção das providências cabíveis. 

10. DO CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado por evento efetivamente executado e atestado pela fiscalização, 

mediante apresentação, pela contratada, de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada de lista de presença, 

relatório de execução e, quando cabível, registro fotográfico e cópia dos certificados emitidos. 

10.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do atesto da 

respectiva Nota Fiscal/Fatura, mediante crédito em conta bancária de titularidade da contratada, 

vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do serviço. 

10.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação que lhe tenha sido imposta em decorrência de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. A seleção do fornecedor dar-se-á por licitação, na modalidade Pregão, pelo Sistema de 

Registro de Preços, sob a forma eletrônica e modo de disputa aberto, observados os arts. 6º, XIII e 

XLI, 17, §2º, 29, caput, 33, I, e 82 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviço comum, com 

padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos e existência de viabilidade de 

competição. 

11.2. O critério de julgamento do tipo menor preço “por item”, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, do Decreto Municipal n° 04/2022, e demais legislação aplicáveis e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste termo de referência; 



 

  

 

 
 
 

11.3.  A habilitação observará os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-

financeira, bem como a qualificação técnica compatível com o objeto, vedadas exigências que restrinjam 

indevidamente a competitividade. 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária 

própria da Secretaria Municipal de Saúde, conforme segue  a baixo: 

 FMS 

 

ORGÃO 02– PODER EXECUTIVO 

UNIDADE GESTORA 02.18 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS  

FUNÇÃO 10 – SAÚDE 

SUBFUNÇÃO 301 – ATENÇÃO BÁSICA 

PROGRAMA 0096 – GESTÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE E 

SANEAMENTO 

PROJETO ATIVIDADE 2.079 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

CLASSIFICAÇÃO 

ECONÔMICA 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO 

PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO 1600000000- TRANSFERÊNCIA SUS BLOCO DE 

MANUTENÇÃO 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

 

ORGÃO 02– PODER EXECUTIVO 

UNIDADE GESTORA 02.09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO 10 – SAÚDE 

SUBFUNÇÃO 301  –  ATENÇÃO BÁSICA 

 PROGRAMA 0096 – GESTÃO DA POLITICA DE SAÚDE E 

SANEAMENTO 

PROJETO ATIVIDADE 2.044 – MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 

SECRETARIA DE SAÚDE 

CLASSIFICAÇÃO 

ECONÔMICA 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO 

PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO 1500100200- RECEITA DE IMPOSTO E TRANS. - SAÚDE 

13. DAS  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

  

 

 
 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da execução dos serviços da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

II.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

IV.  Multa: 

1. 5% (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desatendimento de qualquer 

cláusula contratual; 

2. 0,5% (cinco décimos percentuais) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso 

na entrega ou na execução do objeto.  

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8


 

  

 

 
 
13.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

13.3.4.1. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 

13.4. art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163


 

  

 

 
 
14.1. No valor da proposta deverão estar incluídos o custo da mão-de-obra, contribuições sociais, 

impostos, taxas e outras despesas que incidirem sobre o objeto, não se admitindo a cobrança de 

qualquer item não previsto neste Termo de Referência.  

 

14.2. Os empregados da Contratada não terão nenhum vínculo empregatício com a Contratante, 

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.  

16. EQUIPE DE PLANEJAMENTO E APROVAÇÃO 

Responsável(is) pela elaboração deste Termo de Referência: Lucimar Ribeiro Bento. 

 

São Raimundo do Doca Bezerra – Maranhão, em  .... de Setembro  de 2026 

 

 

 

_________________________________________ 

Lucimar Ribeiro Bento 

Coordenadora da Atenção Básica 

 

 

Aprova o presente termo  em ......  de Setembro de 2026 

 

 

 

___________________________________________ 

Robson da Silva Carvalho 

Secretário Municipal de Saúde  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 200801/2026 

 
 

Ao 

Pregoeiro do Município de São Raimundo do Doca Bezerra (MA) 

Assunto: Proposta de Preços referente ao Pregão Eletrônico n°. ______/....../2026 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

 

NOME FANTASIA: 

 

CNPJ: 

 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

 

CEP: MUNICÍPIO:                          UF: 

TELEFONE: EMAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL P/ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO:  

RG: EMISSOR: CPF: 

ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 

TELEFONES: EMAIL: 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO: AGÊNCIA: C/C: 

 

Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando o Registro de Preços para 

futura e eventual aquisição de ............................... deste município de São Raimundo do Doca 

Bezerra/MA, conforme PREGÃO ELETRÔNICO ______/....../2026.  

 

Segue proposta com descrição dos itens na planilha abaixo: 

............................................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................................ 

 

Nossa proposta tem preço total de R$ ......................(valor numérico e por extenso) 

Prazo de Pagamento: ............................ 

Prazo de entrega: ........................... 

Prazo de substituição: .................... 

Validade da Proposta: ............................... 

 

Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO N°. ______/....../2026, que nos preços 

propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura 

possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as despesas. 

 



 

  

 

 
 
Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão prestados de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 

 

 

_______________________________ 

(local e data) 

 

 

 

________________________________________ 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

 

ANEXO III 

 

MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA – MA. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   N.º ......... 

O Município de São Raimundo do Doca Bezerra – MA., por meio da Secretaria Municipal 

de Saúde, com sede na Rua ................., CEP.: 65.753-000, Centro, na cidade de São Raimundo do Doca 

Bezerra, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ......................, neste ato representado pelo secretário, o Sr. Robson 

da Silva Carvalho, nomeado pela Portaria nº ............., publicada no Diário Oficial do Município, em ............ 

de ............... de 20....., portador da matrícula funcional nº  ............, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./....../2026, publicada no ...... 

de ...../...../....../2026, processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n° ........... e Decreto 

Municipal nº ........., e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual Prestação dos serviços 

de  treinamentos, capacitação, conferencias, palestras, e outros de interesse da secretaria Municipal de Saúde 

deste município de São Raimundo do Doca Bezerra/MA., especificados nos itens constantes no Termo de 

Referência, anexo I do edital de Licitação nº ....../2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Nome empresarial:  

CNPJ nº:  

Endereço:   
(DDD) Telefone:  

E-mail:  

Representante legal:  

CPF nº:  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 
VALOR 

UNIT. 
TOTAL 

 
 

    

 
 

    

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 



 

  

 

 
 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de saúde 

3.2. ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

3.2.1. Os órgãos participantes não teve órgão  participantes.  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

necessidade dos serviços; 

4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor dos serviços. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição dos serviços ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 

de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições dos serviços ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 

de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite 

de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal 

e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do 

art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

  

 

 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de fornecimento dos serviços ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2, deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 

da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva, somente será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 



 

  

 

 
 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas nos art. 81 e art. 82 do Decreto Municipal nº ............. de ............ de .............. de 20...... 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial do 

Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento dos serviços, nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição dos serviços pretendidos, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  



 

  

 

 
 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor dos serviços, 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 



 

  

 

 
 

7.2.4. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto neste instrumento, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.5.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites para as adesões. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgão ou entidades do Município de São Raimundo do Doca 

Bezerra/MA, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos previstos neste instrumento, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, e não comprovar a existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado; 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

  

 

 
 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 

de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste instrumento será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade.  

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas neste instrumento, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para execução e aceitação dos 

serviços, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA –MA, ______ de ____________ de ....../2026. 

 



 

  

 

 
 

 

______________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA 

..................... 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ................. 

                                                                ÓRGÃO GERENCIADOR 

                                                                      PORTARIA: .............. 

 

 

_____________________________________________ 

DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS 

EMPRESA:  

CNPJ:  __________________________ 

Nome: _____________________________ 

Cargo: _____________________________ 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1) ___________________________________________CPF: ___________________________ 

 

2) ___________________________________________CPF: ___________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 
 

Anexo 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

Nome empresarial:  

CNPJ nº:  

Endereço:   
(DDD) Telefone:  

E-mail:  

Representante legal:  

CPF nº:  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 
VALOR 

UNIT. 
TOTAL 

 
 

    

 
 

    

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

Nome empresarial:  

CNPJ nº:  

Endereço:   
(DDD) Telefone:  

E-mail:  

Representante legal:  

CPF nº:  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 
VALOR 

UNIT. 
TOTAL 

 

 

    

 
 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026. 

Processo Administrativo nº 200801/2026 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ...../2026, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO 

DO DOCA BEZERRA - MA, POR INTERMÉDIO DO SR. 

.......................... SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

______________ E A EMPRESA 

_____________________________________.   

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA 

BEZERRA/MA, pessoa jurídica de direito público, situada na Rua/Av.__________________, inscrito no 

CNPJ nº ___________, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) ____________, portador(a) do CPF nº _______, 

através do(a) _______________, a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa _____________, 

Situada na Rua/Av. _______________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, neste ato representado 

pelo(a) Sr.(a) _______________, portador(a) da Cédula de Identidade n° ___________ e do CPF nº 

____________ a seguir denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº _______/....../2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº_____/....../2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação dos serviços de  

treinamentos, capacitação, conferencias, palestras, e outros de interesse da secretaria Municipal de Saúde 

deste município, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 

UNIT. (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

      

      

 TOTAL     

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Termo de Referência; o Edital da 

licitação; a Ata de Registro de Preços; a proposta da CONTRATADA; e eventuais anexos dos documentos 

supracitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

  

 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na 

forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 106 e 107, quando 

cabível. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. Os serviços serão executados sob demanda, mediante Ordem de Serviço emitida pela Secretaria 

Municipal de Saúde com antecedência mínima de ........ (..........)] dias em relação à data do evento, contendo 

tema, local, data, horário, carga horária, público-alvo e número estimado de participantes. 

3.2. O regime de execução, as condições de execução, a forma de recebimento e os critérios de medição são 

os definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.3. Para cada evento, a CONTRATADA deverá apresentar, previamente, o plano de aula/conteúdo 

programático e a comprovação da qualificação do(s) instrutor(es)/palestrante(s), e, após a realização, 

relatório de execução contendo lista de presença, registro fotográfico, avaliação de reação dos participantes 

e cópia dos certificados emitidos. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

4.1. O valor total da contratação é de R$ [____] ([valor por extenso]). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, honorários de instrutores/palestrantes, 

deslocamento, hospedagem, alimentação da equipe e material didático. 

4.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo e do atesto da 

nota fiscal pelo fiscal do contrato, por evento efetivamente realizado, mediante crédito em conta corrente de 

titularidade da CONTRATADA, condicionado à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

4.4. Havendo atraso no pagamento não decorrente de culpa da CONTRATADA, o valor devido será 

atualizado monetariamente pelo IPCA, pro rata die, desde o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetivação. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do 

orçamento estimado. Após esse interregno, os preços poderão ser reajustados, mediante requerimento da 

CONTRATADA, pela variação do IPCA/IBGE, nos termos do art. 25, § 7º, e do art. 92, V, da Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

• a) designar formalmente servidor(es) responsável(is) pela fiscalização e gestão do contrato, nos 

termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021; 

• emitir as Ordens de Serviço com as informações necessárias à execução de cada evento, com 

antecedência mínima razoável; 



 

  

 

 
 

• disponibilizar, quando aplicável, o local de realização dos eventos, bem como as informações e 

documentos necessários à execução do objeto; 

• acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestando os serviços efetivamente prestados; 

• efetuar o pagamento à contratada nos prazos e condições estabelecidos; 

• aplicar as sanções administrativas cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos instrutores/palestrantes com qualificação compatível com cada tema; 

b) fornecer todo o material didático, equipamentos de apoio (quando previsto), listas de presença e 

certificados aos participantes, com indicação do tema, carga horária e período de realização; 

c) substituir, no prazo fixado pelo fiscal, instrutor/palestrante cuja atuação seja considerada 

insatisfatória pela Administração; 

d) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

e) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

CONTRATANTE (art. 121 da Lei nº 14.133/2021); 

f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

g) comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente verificado durante a execução; 

h) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

i) observar a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) no tratamento de dados pessoais 

dos participantes; 

j) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, salvo autorização 

expressa do CONTRATANTE, nos limites do Termo de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

i) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) Der causa à inexecução total do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

  

 

 
 

l) Ensejar o retardamento da execução ou da execução dos serviços da contratação sem motivo 

justificado; 

m) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

n) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.11. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

V. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

VI.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

VII.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

VIII.  Multa: 

3. 5% (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desatendimento de qualquer cláusula 

contratual; 

4. 0,5% (cinco décimos percentuais) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso na entrega 

ou na execução do objeto.  

9.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.2.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.2.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.2.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.2.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

9.2.4.1. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.3. art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1


 

  

 

 
 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provierem para o Contratante; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

9.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem (art. 106, III). 

10.2. O contrato também poderá ser extinto pelos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, nas 

formas e com as consequências dos arts. 138 e 139, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2026, na classificação abaixo:  

 

FMS 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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ORGÃO 02– PODER EXECUTIVO 

UNIDADE GESTORA 02.18 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS  

FUNÇÃO 10 – SAÚDE 

SUBFUNÇÃO 301 – ATENÇÃO BÁSICA 

PROGRAMA 0096 – GESTÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE E SANEAMENTO 

PROJETO ATIVIDADE 2.079 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

CLASSIFICAÇÃO 

ECONÔMICA 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 

JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO 1600000000- TRANSFERÊNCIA SUS BLOCO DE 

MANUTENÇÃO 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

 

ORGÃO 02– PODER EXECUTIVO 

UNIDADE GESTORA 02.09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNÇÃO 10 – SAÚDE 

SUBFUNÇÃO 301  –  ATENÇÃO BÁSICA 

 PROGRAMA 0096 – GESTÃO DA POLITICA DE SAÚDE E SANEAMENTO 

PROJETO ATIVIDADE 2.044 – MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 

SECRETARIA DE SAÚDE 

CLASSIFICAÇÃO 

ECONÔMICA 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA 

JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO 1500100200- RECEITA DE IMPOSTO E TRANS. - SAÚDE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, sendo a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato (art. 125), observado que o acréscimo não poderá extrapolar o quantitativo registrado 

na Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, no Decreto Municipal nº 004/2022 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições da Lei nº 8.078/1990 e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, na forma do art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet 

e no Diário Oficial, conforme art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021. 



 

  

 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Esperantinópolis/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, 

da Lei nº 14.133/2021. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em ___ (____) vias de igual teor 

e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

São Raimundo do Doca Bezerra/MA, ____ de ______________ de 2026. 

 

 

_______________________________________________ 

ROBSON DA SILVA CARVALHO 

Secretário Municipal de Saúde – CONTRATANTE 

 

 

_______________________________________________ 

[REPRESENTANTE LEGAL] 

[Razão social] – CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1. _____________________________________________________CPF: ____________________ 

2. ____________________________________________________  CPF: ____________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026. 

Processo Administrativo nº 200801/2026 

 

ANEXO V 

Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação 

 

 

 

(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CNPJ No 

_________________________________, sediada ___________________(endereço completo) 

____________________________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

São Raimundo do Doca Bezerra, MA, _____________/__________/....../2026 

 

____________________________________________ 

nome e número da identidade do declarante 

CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026. 

Processo Administrativo nº 200801/2026 

 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  

 

(  ) que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de ....../2026.  

 

 

 

___________________________________ 

 (Identificação e Assinatura do Representante Legal)  

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026. 

Processo Administrativo nº 200801/2026 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO LEGAL DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

(papel timbrado da licitante) 

 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio Prefeitura Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do 

Maranhão PREGÃO ELETRÔNICO Nº ....../....../2026 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado: 

 

DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de (  ) 

MICROEMPRESA, (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou (  ) COOPERATIVA, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. (*Marcar este item caso se enquadre 

na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.) 

 

( ) DECLARA, para fins de obtenção do benefício disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramos contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte (§2º do Art. 4º da Lei 14133/2021). (*Marcar este item 

caso se enquadre na situação de microempresa ou empresa de pequeno). 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de ....../2026. 

 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026. 

Processo Administrativo nº 200801/2026 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DIPOSTO NO §1º DO ART. 63 DA LEI 

14.133 DE 2021 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

 

(  ) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de ....../2026. 

 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 
 

 

 

PREGÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

Processo Administrativo nº 200801/2026 
 

ANEXO IX 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

 

( ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da 

Constituição. 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de ....../2026. 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 
 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026. 

Processo Administrativo nº 200801/2026 

 

ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO ART. 63, IV DA LEI 

14.133 DE 2021. 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

 

(  ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de ....../2026. 

 

 

 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026. 

Processo Administrativo nº 200801/2026 

 

ANEXO XI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA: 

 

(  ) Que não possui em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, 

por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público Municipal do ente licitante, 

que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de contratação, agente 

de contratação ou autoridade ligada à contratação. 

 

(   ) Possui em seu quadro societário componente, com o grau de parentesco e/ou vínculo por afinidade ou 

consanguinidade prescrito pela Súmula Vinculante 13/STF, em relação aos seguintes agentes públicos do 

ente licitante: 

 

1.Nome: ____________________________ Ente:_______________________________ 

 

 

2.Nome: ____________________________ Ente:_______________________________ 

 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de ....../2026. 

 

 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

Processo Administrativo nº 200801/2026 
 

 

ANEXO XII 

 

Por meio deste instrumento, Empresa:................................, CNPJ: ............................, situada na 

Rua: ................................, Cidade: ....................., Estado, ......................., declara que está ciente e concorda 

com as disposições e obrigações previstas no edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se 

refere o pregão eletrônico nº.........../2026., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela 

veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação. 

 

 

Local-UF, ........ de ................... de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


